
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 221.042 - SP (2011/0239948-6)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : NARCISO FUSER E OUTROS
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : PAULO ROBERTO DE ALMEIDA SOARES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. 
POSTULAÇÃO PELO RECONHECIMENTO DE AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS DE AUTORIA. APROFUNDAMENTO DO 
ACERVO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. PRECEDENTES. 
1. O fato de estar inserido no rol dos delitos hediondos ou 
equiparados não basta  para a imposição da constrição 
cautelar, por ser necessária a existência de circunstâncias 
que demonstrem a adoção desta medida excepcional.
2. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça já cristalizaram o entendimento de 
inexistir constrangimento ilegal quando a prisão, 
suficientemente fundamentada, retratar a necessidade da 
medida para as garantia da ordem pública e aplicação da lei 
penal.
3. No caso concreto, a participação do paciente em 
organização criminosa, voltada para o tráfico de 
entorpecente, evidencia a dedicação aos delitos da espécie, 
alicerce suficiente, à época, para a motivação da garantia da 
ordem pública.
4. Esta Corte, em orientação uníssona, entende que 
persistindo os requisitos autorizadores da segregação 
cautelar (art. 312 CPP), despiciendo o paciente possuir 
condições pessoais favoráveis.
5. Há indícios, nos autos, que revelam a possibilidade de 
configuração de conduta criminosa, razão pela qual a ação 
penal deverá ter sua tramitação regular, a fim de ser 
apurado o cometimento, ou não, dos crimes descritos na 
denúncia. 
6. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem.
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Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Laurita Vaz. 
Brasília (DF), 1º de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 221.042 - SP (2011/0239948-6)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : NARCISO FUSER E OUTROS
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : PAULO ROBERTO DE ALMEIDA SOARES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com 

pedido liminar, impetrado em favor de PAULO ROBERTO DE ALMEIDA SOARES, ao 

argumento que ele sofre constrangimento ilegal porque o Tribunal a quo denegou a 

ordem em que se buscava a revogação da prisão cautelar, diante da ausência dos 

requisitos autorizadores da preventiva, bem como pela existência de condições 

pessoais favoráveis.

Consta dos autos que, em 31.01.11, o paciente teve sua prisão 

preventiva decretada pela prática, em tese, do crime de, entre outros, associação para 

o tráfico de substância entorpecente previsto nos arts. 33, caput, 35, caput da Lei n.º 

11.343/06, pois colheu-se que ele foi apontado como integrante da organização 

criminosa investigada pela "Operação Deserto" da Polícia Federal. 

Aduzem os impetrantes que a segregação do paciente deve ser 

desconstituída, em face do constrangimento ilegal perpetrado, pois a decisão que 

determinou a prisão cautelar é desprovida dos requisitos autorizadores preconizados no 

artigo 312 do Código de Processo Penal. Além disso, não haveria evidências concretas 

de que o paciente teria, de fato, participado da suposta organização criminosa. 

Asseveram, ainda, que ele ostenta condições pessoais favoráveis que permitem 

responder ao processo em liberdade.

Postulam, em razão disso, o deferimento da medida inaudita altera 

pars, a fim de ser concedida a ordem, diante do seu induvidoso direito de responder ao 

processo criminal em liberdade, em obediência ao princípio da presunção de inocência.

Indeferi o pedido liminar (fls. 386/387).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

418/424).

É o relatório.
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VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

O pedido inicial, em síntese, expõe a tese da possibilidade de o 

paciente responder à ação penal em liberdade.

Todavia, a ele não assiste razão.

O Supremo Tribunal Federal, ao analisar a alteração do art. 2º, II, da Lei 

nº 8.072/90, pela Lei nº 11.646/07, que retirou a proibição de liberdade provisória aos 

presos em flagrante delito por prática, em tese, de crime hediondo ou equiparado, 

firmou a compreensão de que o caráter excepcional da prisão cautelar, somente, se 

justificaria pelo reconhecimento de uma das circunstâncias insculpidas no art. 312, do 

Código de Processo Penal.

Confira-se:

"A atual jurisprudência desta Corte admite a concessão de liberdade 

provisória em crimes hediondos ou equiparados, em hipóteses nas 

quais estejam ausentes os fundamentos previstos no artigo 312 do 

Código de Processo penal. Precedentes desta Corte. Em razão da 

supressão, pela lei 11.646/2007, da vedação à concessão de 

liberdade provisória nas hipóteses de crimes hediondos, é legítima a 

concessão de liberdade provisória ao paciente, em face da ausência 

de fundamentação idônea para a sua prisão. A análise do pleito de 

afastamento da qualificadora surpresa do delito de homicídio 

consubstanciaria indevida incursão em matéria probatória, o que não é 

admitido na estreita via do habeas corpus. Ordem parcialmente 

conhecida e, nesta extensão, concedida."  (HC 92824, Relator(a): Min. 

JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 18/12/2007, 

DJe-083 DIVULG 08-05-2008 PUBLIC 
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Este Sodalício, seguindo a mesma orientação da Excelsa Corte, 

ampliou a exigibilidade da fundamentação da prisão preventiva, para a necessária 

demonstração, in concreto, da periculosidade do agente, do modus operandi e da 

interferência na instrução criminal ou real inexequibilidade da reprimenda penal, não 

aceitando meras suposições ou, simplesmente, a gravidade em abstrato do delito.

Em conformidade, o precedente:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO E 

ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR COMETIDOS CONTRA 

VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DO CRIME. 

CLAMOR PÚBLICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE 

SITUAÇÃO FÁTICA CONCRETA. FATO QUE NÃO DENOTA, POR 

SI SÓ, INTENÇÃO DE SE FURTAR À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 

MERAS SUPOSIÇÕES. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA NÃO 

DEMONSTRADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. ORDEM 

CONCEDIDA.

I. Exige-se concreta motivação para a decretação da custódia 

preventiva, com base em fatos que efetivamente justifiquem a 

excepcionalidade da medida, atendendo-se aos termos do art. 312 do 

CPP e da jurisprudência dominante.

II. O juízo valorativo a respeito da gravidade genérica do crime, em 

tese, praticado pela paciente, a existência de prova da materialidade e 

indícios de autoria, bem como o clamor público causado pelos fatos 

não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para 

garantia da ordem pública, se desvinculados de qualquer fator 

concreto, que não a própria conduta, em tese, delituosa, como já 

anteriormente destacado. Precedentes.

III. O fato de se tratar de crime hediondo, por si só, não basta para 

justificar a imposição da medida segregatória ao acusado.

Precedentes.

IV. Juízo de probabilidades e suposições a respeito do que o acusado 

poderá vir a fazer, caso permaneça solto, não podem respaldar a 

medida constritiva.

V. Deve ser cassado o acórdão recorrido, bem como o decreto 

prisional, determinando-se a expedição de alvará de soltura em favor 

do paciente, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de 
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que seja decretada novamente a prisão preventiva, com base em 

fundamentação concreta.

VI. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator.

(HC 174829/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/02/2011, DJe 09/03/2011)

Com a mesma compreensão: HC 137.444/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 08/03/2010; HC 149.406/SP, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 22/02/2010. 

É certo que a prisão cautelar é medida incomum, diante dos 

consectários constitucionais da presunção de inocência e do devido processo legal, 

sendo impossível admitir a execução antecipada da pena. 

Outrossim, quando reveladas, através dos fatos trazidos ao 

magistrado, circunstâncias expressas no art. 312, do Código de Processo Penal, antes 

do advento da Lei nº 12.403/11, aplicava-se tal medida segregativa, enquanto as 

mencionadas situações subsistiam. De igual teor: HC 106.819/MT, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 11/09/2008, DJe 

06/10/2008. 

Ressalto que o entendimento supramencionado era suficiente para 

denegar a irresignação dos impetrantes. 

No caso concreto, consignou o acórdão que a manutenção da custódia 

cautelar do paciente, naquele momento, se encontrava fundamentada na garantia da 

ordem pública, considerada a sua participação em organização criminosa voltada para 

o tráfico de entorpecente, evidenciando, portanto, a dedicação às atividades criminosas, 

como extrai-se do seguinte trecho (fls. 368/374):

"Observo que a medida constritiva foi requerida no bojo de 

investigação capitaneada pela Polícia Federal - a denominada 

Operação Deserto - a qual viabilizou a identificação de organização 

criminosa voltada para o tráfico transnacional de entorpecentes.

Conforme informações colhidas ao longo da investigação - 

decorrentes de auto de prisão em flagrante, diligências policiais e de 

conversas telefônicas interceptadas - há indicativos de que o paciente 

seria integrante de organização criminosa composta por, 

aproximadamente, 50 pessoas estrategicamente divididas entre todas 
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as cadeias necessárias para a viabilização do tráfico, desde o 

fornecimento do entorpecente na Bolívia, a logística do transporte, 

distribuição, armazenamento e comercialização da droga, 

gerenciamento dos negócios do grupo, dentre outros.

Consta da investigação, inclusive, que o paciente desempenhava 

função de extrema importância dentro da estrutura da organização 

criminosa pois seria o responsável pela coordenação da logística e 

transporte do entorpecente - ocupando papel de destaque na estrutura 

hierárquica do grupo - possuindo facilidade em arregimentar pessoas 

para realizar as atividades ilícitas de seu interesse.

Tal quadro, portanto, traz elementos suficientes para alicerçar o juízo 

positivo de plausibilidade da autoria e materialidade delitiva.

Em relação à garantia da ordem pública, observo que a decisão que 

determinou a prisão preventiva do paciente foi tomada após o exame 

cuidadoso dos indícios concretos. Com efeito, o decreto constritivo 

considerou não só a possibilidade do agente continuar a delinqüir, 

como também procurou preservar a paz e tranqüilidade públicas.

Na medida em que a persecução penal volta-se contra grupo de 

pessoas que, em tese, dedicam-se ao tráfico transnacional de 

tóxicos, encontra-se presente a necessidade de acautelar a ordem 

pública, pois é evidente que quadrilhas e organizações criminosas são 

ajuntamentos humanos que só por existirem já atentam contra a paz 

pública".

[...]

"Além disso, a medida constritiva se justifica por conveniência da 

instrução criminal na medida em que o paciente, ao integrar 

organização criminosa, poderá obstruir a colheita de provas e interferir 

no bom andamento das investigações.

A decisão também enfatizou a possibilidade de fuga do distrito da 

culpa, uma vez que o paciente, por ser integrante de organização 

criminosa, não encontraria dificuldades em se refugiar no exterior".

[...]

"Observo que na singularidade do caso se trata de prisão preventiva 

decretada em desfavor de pessoa que; em tese, cometeu crime 

doloso cuja pena máxima ultrapassa 4 anos (artigo 313, I, Código de 
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Processo Penal), impassível de submeter-se a fiança (artigo 323, II, 

Código de Processo Penal,tráfico transnacional de drogas).

Além disso, na singularidade do caso, não entrevejo qualquer 

justificativa - 'dentre aquelas-elencadas pelo legislador no âmbito da 

Lei n° 12.403/2011 e-acima indicadas - legal para substituir os rigores 

da prisão preventiva por outra medida cautelar, a ser promovida pelo 

Tribunal "ex officio" em face da superveniência de lei processual 

nova".

A segregação questionada foi devidamente fundamentada na garantia 

da ordem pública, face às circunstâncias concretas que caracterizaram o delito, o que 

tornava patente a periculosidade do agente, justificando, na ocasião, a manutenção da 

custódia cautelar. Nesse diapasão, não havia que se falar em ausência de 

fundamentação quando o decreto de prisão preventiva apresentava motivos apoiados 

na prova coletada no inquérito ou no processo, como no caso sub judice.

Ressalto que, naquele contexto, o paciente não afastou, de forma 

inequívoca, as razões da ordem judicial que determinou sua segregação, diante da 

necessária garantia da ordem pública.

Desta forma, verifico que o acórdão hostilizado se firmou no mesmo 

sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça, que perfilhava o entendimento de 

ser legal a ordem mandamental de privação de liberdade quando suficientemente 

fundamentada, retratando, in concreto, a necessidade da medida para as garantia da 

ordem pública e aplicação da lei penal.

Em conformidade, o precedente:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 

O NARCOTRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. INDEFERIMENTO. 

CIRCUNSTÂNCIAS QUE EVIDENCIAM A EXISTÊNCIA DE 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA 

APREENDIDA. POTENCIALIDADE LESIVA DAS INFRAÇÕES. 

GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 

DA ORDEM PÚBLICA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 

ORDEM DENEGADA.

1. As circunstâncias demonstram a existência, em tese, de um grupo 

criminoso estruturado para a prática do delito de tráfico de drogas, 

mostrando-se necessária a custódia cautelar para o bem da ordem 

pública, pois há sérios riscos das atividades ilícitas serem retomadas 

com a soltura.
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2. Evidenciada a gravidade concreta dos crimes em tese cometidos, 

diante da elevada quantidade de droga apreendida - 1,5 kg (um quilo e 

meio) de cocaína, mostra-se necessária a continuidade da segregação 

cautelar do paciente, para a garantia da ordem pública.

3. Ordem denegada.

(HC 179.334/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 10/05/2011, DJe 27/05/2011)

No mesmo sentido: HC 194.529/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 27/05/2011; HC 171.796/RJ, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 04/05/2011.

Portanto, a aludida orientação está em consonância com julgados 

proferidos pela Excelsa Corte:

HABEAS CORPUS. PENAL. IMPUTAÇÃO DO DELITO DE 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTE (ART. 35 

DA LEI N. 11.343/2006). 1. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS 

DA PRÁTICA DO DELITO IMPUTADO: IMPOSSIBILIDADE DE 

REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 2. 

ALEGAÇÕES DE EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES SUBJETIVAS A 

RECOMENDAR A SOLTURA DA PACIENTE E DE AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTO IDÔNEO PARA A PRISÃO PREVENTIVA: 

PARTICIPAÇÃO DA PACIENTE EM ORGANIZAÇÃO PARA O 

TRÁFICO DE ENTORPECENTE. FUNDAMENTO IDÔNEO.

1. Alegação de que não haveria provas de envolvimento da Paciente 

na prática do delito de associação para o tráfico a justificar a prisão. 

Entendimento exposto nas instâncias antecedentes em harmonia com 

a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual 

não é possível reexame de provas na via do habeas corpus.

2. Decreto de prisão preventiva devidamente fundamentado na 

garantia da ordem pública, considerada a participação da Paciente em 

organização criminosa voltada para o tráfico de entorpecente, que não 

é desmentida pelos elementos constantes dos autos.

3. É firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no sentido 

de que as condições subjetivas favoráveis do Paciente, tais como 

emprego lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a 
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segregação cautelar. Precedentes. 4. Ordem denegada.

(HC 106293, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 

julgado em 13/04/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-084 DIVULG 

05-05-2011 PUBLIC 06-05-2011) 

Temos que da análise do conjunto probatório dos autos, realizada nas 

instâncias ordinárias de forma motivada, restou evidenciada a incidência do requisito 

necessário para justificar a prisão cautelar.

Quanto ao argumento de o paciente possuir condições pessoais 

favoráveis, encontra-se pacificado neste Sodalício que as referidas características não 

são garantidoras de eventual direito à liberdade provisória, quando os motivos que 

ensejaram a prisão cautelar são suficientes para respaldá-la. Destaque-se:

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 

DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. PACIENTE QUE SERIA MEMBRO DE ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE 

DEMONSTRADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS QUE 

ISOLADAMENTE NÃO JUSTIFICAM A SOLTURA DA ACUSADA. 

ORDEM DENEGADA.I. Paciente que restou denunciada, juntamente 

com nove corréus, por suposta associação para o tráfico de drogas e 

seria membro de organização criminosa, responsável pelo comércio 

ilegal em diversas cidades do interior do Estado de São Paulo, 

composta também por outros indivíduos já presos.

II. Tendo em vista a existência de indícios que revelam a prática 

permanente do crime, e, sobretudo, evidenciam o fato de a ré ser 

membro de facção criminosa especializada no crime de tráfico de 

drogas em larga escala e que seria responsável por outros crimes 

graves, há que se manter a prisão preventiva contra ela decretada, em 

garantia da ordem pública.

III. Condições pessoais favoráveis que não permitem a revogação da 

prisão preventiva, considerando a existência de elementos hábeis a 

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar e que denotam a 

periculosidade da ré.

IV. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator.

(HC 186.172/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
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julgado em 17/02/2011, DJe 09/03/2011)

No mesmo sentido: HC 160.556/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 04/10/2010; HC 117.572/SP, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010.

Por fim, no que concerne à alegação de ausência de provas, ela não 

prospera, posto que tal análise demandaria  incursão aprofundada, providência que se 

mostra inadequada à via restrita do mandamus, devendo ser debatida nos autos da 

ação penal.

Com efeito, o pleito ora exposto requer, ainda, um exame aprofundado 

do acervo probatório, medida inviável na via eleita, pois, como já frisado, o impetrante 

não logrou demonstrar, de plano, fato ou causa que justificasse o trancamento da ação 

penal. Portanto, a análise dos demais argumentos trazidos na inicial implicaria um 

confronto minucioso com os documentos a ela colacionados.

Releva notar que o Supremo Tribunal Federal entende que o habeas 

corpus é instrumento que se notabiliza pela celeridade e, consequentemente, pela 

insuscetibilidade de exame aprofundado de provas, devendo-se reconhecer, portanto, a 

necessidade do desenvolvimento do processo penal para melhor esclarecimento dos 

pontos controvertidos.

Em conformidade, o aresto:

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. 

CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO E LAVAGEM DE 

DINHEIRO. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA, ILEGALIDADE 

DOS PROCEDIMENTOS INVESTIGATÓRIOS E FALTA DE JUSTA 

CAUSA. TRANCAMENTO. REEXAME DO CONJUNTO 

PROBATÓRIO EXISTENTE NOS AUTOS DA AÇÃO PENAL: 

IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS INDEFERIDO.

1. Inviável, nos limites do habeas corpus, a apreciação das alegações 

dos Impetrantes, no sentido de que a) o Juízo da 2ª Vara Federal 

Criminal de Curitiba-PR seria incompetente para processar e julgar a 

ação penal; b) a denúncia seria inepta; c) não haveria justa causa para 

a ação penal; e d) os procedimentos de investigação seriam 

inconstitucionais e ilegais, em razão de que essas questões 

demandariam exame profundo do conjunto probatório existente nos 

autos da ação penal, ainda em formação.

2. A alegada inépcia da denúncia e a falta de justa causa, assertivas 
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jurídicas apresentadas pelos Impetrantes, não infirmam a 

inquestionável validade do ato impugnado.

3. Não se pode trancar a ação penal, quando descritos, na denúncia, 

comportamentos típicos, ou seja, quando factíveis e manifestos os 

indícios de autoria e materialidade delitivas. Precedentes.

4. O exame da alegada inocência do Paciente não se coaduna com a 

via processual eleita, sendo essa análise reservada aos processos de 

conhecimento, nos quais a dilação probatória tem espaço garantido, 

na forma constitucionalmente assegurada.

5. Habeas corpus indeferido.

(HC 91158, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado 

em 18/09/2007, DJe-134 DIVULG 30-10-2007 PUBLIC 31-10-2007 DJ 

31-10-2007 PP-00091 EMENT VOL-02296-01 PP-00152 RTJ 

VOL-00204-02 PP-00783) 

Na mesma esteira, cito julgados deste Órgão Fracionário: HC 

119.130/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 

28/02/2011; RHC 19.647/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 

em 04/10/2007, DJ 19/11/2007, p. 245.

Assim sendo, tomando por orientação o entendimento reiterado deste 

Colegiado, à época, o ato ora impugnado, ao reconhecer a necessidade da manutenção 

da prisão preventiva, bem como que as medidas cautelares dela diversas são 

insuficientes ou inadequadas, não pode receber a pecha de constrangimento ilegal ao 

paciente.

Diante do exposto, conheço do habeas corpus e denego a ordem. 

É como voto.
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Número Registro: 2011/0239948-6 HC 221.042 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  116721820104036181  139125920114030000  201103000139125  41994420114036181  
7143620114036181

EM MESA JULGADO: 01/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NARCISO FUSER E OUTROS
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : PAULO ROBERTO DE ALMEIDA SOARES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Laurita Vaz.
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